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t. JUSTIFICATIVA E OBJETO:

O e s t a d o b r a s i l e i r o h o j e v i v e u Ma g r a n d e c r i s e . •• V-i-'v'"ê M os u M a 
crescente perda de referincias dentro da sociedade brasileira e os 
coMportaMentos politicos sio. cada vez Mais, prisioneiros de 
particularisMos. Nesta �ltiMa d6cada o aparelho de Estado e o 
sisteMa político nio tem se mostrado capazes de digerir. 
hler�rquisar e dar resposta aos principais probleMas da agenda 
p o 1 f t i e �i n a e i o n a l s 

Esta paralisia do processo decis6rio � beM representada no caso 
das políticas sociais. Desde os anos 30, o teMa da exclusio social 
das classes trabalhadoras foi incorporado ao discurso 
político-partidário e coMe,a a ser enfrentado de forMa 
progressivaMente institucionalizada no interior da estrutura 
Jurldica e adMinistrativa do Estado brasileiro. Passando, at� 
1964. por UM per iodo de expanslo fragMentada e se consolidando 

durante o período autoritirio, o conjunto de políticas sociais 
organizadas eM ststeMas nacionais geridos ou regulados pela esfera 
publica transformou-se., COM a redeMocratizaç:ão do Pafs, eM objeto 
de aMplas deMandas e grandes reformas. 

O retorno à democracia nos anos 80 e a instalaç:ão, e, 1985, da 
chamada Nova República, foi .icompanhad., pela eMergencia de UM novo 
padrão de organiza,io das políticas sociais brasileiras tendo por 
base, sobretudo, o COMproMisso político de resgat.,r ., 11 divida 
social" que o desenvol11iMento econômico d� ... s décadas anteriores 
teria deixado coM a classe trabalhadora do País. A AsseMbl,ia 
Nacional Constituinte aprofunda este novo padrão, definindo coMo 
características centrais a universal idade do atendi Menta, a 
seletividade dos serviços. a deMocratizaç:io da gestão, além de 
organizar e� novas bases o sistema de financiamento dos servi�os 
sociais. 

Entretanto, no periodo p6s-constituinte, este Modelo teM 
encontrado dificuldades para sua execuçlo. Dificuldades de gestio. 
dificuldades adMinistrativas e, principalmente, dificuldades 
pol iticas. As decistes da Assetr1bléia Constituinte nio se 
consolidaraM seja coma utn sisteMa institucional e burocraticamente 
organizado seja eM terMos de garantia ao cidadio de direitos já 
adquirídoss 

De uma parte, todo este rol de probleMas reforç:a e estiMula a 
discussio sobre o carater pol ftico e sobre a base social daquela 

proposta de proteç:io social, hegeMinica durante o processo de 
transiç:lo deMocrática, estimuladora do PrograMa de reforMas 
sociais da "Nova República" e Mi:1triz do modelo de proteç:ão social 
adotado na Consitutinte de 1988. De outro lado, estimula a 
reflexio Mais aMpla sobre os coMpromissos pol iticos que sustentaM 
os sisteMas de proteç:lo social e seu desenvolvimento hist6rico. 

A pol,tica sor.iaL "centro do dileMêl distributivo" como afirMa 
Abranches (1989),é "objeto de pressões e conflitos pela 
apropria;io da rende social'', deve ser entendida nuM contexto de 
deManda e organ i Zi:if;io de interesses diversos e MesMo ;:-1ntagin i cos". 

capar.es


Se estes interesses nio se manifestam tio somente em momentos de 
defini;io jurídico-institucional do escopo da a;io estatal, como 
demostram as manifesta;ies e mobiliza,ies de grupos políticos e 
segmentos sociais durante os processos de imp1ementaçio de açies 
pÜbl icas, lá encontra-se, contudo, um lugar privilegiado de 
demarca,io de objetivos, expl icitaçio de princípios, consolldaçio 
de direitos e distribui,io de poder. 

N6s acreditamos que a afirma;âo da democracia moderna i um 
processo que dependente de compromissos políticos tamb,m sobre a 
questio social e a a;lo social do Estado. Para n6s, a ímportancia 
de compreender como este compromisso se consolidou na Europa 
advem tanto de suas impl icaçies teóricas quanto empíricas, seja 
sobre a organiza,io mesma daquelas políticas como tamb�m sobre a 
própria questio democratica. 

Desse modo, nosso objetivo é de estudar os processos de decisio de 
pol fticas sociais no Brasil e na Fran�a. destacando o caso das 
pol iticas de trabalh� e seguridade social. N6s desejamos analisar 
os modelos e instrumentos de organiza,io e mediatlo de interesses 
destas políticas e suas trajetórias nos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

2. ASPECTOS POLÍTICO-INSTITUCIONAIS: DEFININDO O OBJETO DE ESTUDO

Várias questões se apresenta, ao analisarMos o processo de 
consol ida,io da agenda de reformas sociais apresentadas na década 
de 80 e as respostas apresentadas pelo sistema pol ftico quando da 
elei,io e dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
Pretendemos privilegiar os aspectos político-institucionais que 
advém de nossa traJet6ria de redemocratiza,io e de moderniza,io 
econ8Mica entendendo que, cada vez Mais, as transforma,ies sociais 
dependem da capacidade de atua,lo das instincias de negociaçio. e 
estas, de sua representatividade e legitimidade. Na realidade, 
estamos tratando das carcteristicas e dos instrumentos de 
articulaçJo e media;io Sociedade e Estado na história recente do 
Brasil, dos mecanismos de representação dos autores sociais frente 
aos sistema polftico-partid&rio, assim como a competincia das 
institui,ies políticas e estatais em atuar no meio do conflito 
distributivo, quer de recursos políticos, quer financeiros. 

As dificuldades enfrentadas pela sociedade política e civil 
brasileira durante o período da transi,io pol itica para a 
organiza,io e implementaçio de uma agenda nacional para o 
desenvolvi Menta nacional, a consol idaçio de um sistema de prote�io 
social e os caminhos possíveis para sua evoluçâo no sentido do 
resgaste da cidadania e do enfrentamento da desigualdade social no 
Brasil, tem recebido anil ise importantes e, em muitos aspectos, 
contradit6rios. 

Para F'bio Wanderley 
da cidadania envolve 
regulação estatal, 
descipl inamento pelo 

Reis (1990), por exemplo, o desenvolvimento 
sempre, e necessariamente, o crescimento da 

ou seja, a cansagra,ão legal e o 
Estado da conduta dos cidadios. Criticando a 



caracterizaç:ão de "cidê1dania regulada" forjada por Wanderley 
GuilherMe dos Santos (1979) para o caso brasileiro, Reis propie a 
refexio sobre a experiincia do Welfare State dos países 

capitalistas centrais para reava.1 iarMos o papel e a iMportância do 
corporativisMo sindical e suas 1 igaç:ies com o sistema partidário, 
assim coMo do cidadio apresentado coMo cliente do Estado, para 
organizaçio de políticos sociais no país. Para ele, a tarefa de 
construir UM Welfare State digno do nome no Brasil, implica no 
reconhecimento e aperfeiçoamento institucional dos mecanisMos de 
articulaç:io corporativa ente Estado e Sociedade. 

Para outros autores que vem destacando a trajetória da a,io 
estatal na área social setorial e historicaMente, a constitui,io 
de UM Welfare State deve ser fortalecida tanto a nível político 
como oper��cional <Draibe e Aureliano, 1989; Dr,�ibe, 1990). Contudo 
a opiniio de que a iMpleMenta;io de programas sociais, para ter 
sucesso no quadro de crise que marca no País, deve buscar sua 
articulaçio sistimica nlo entre si ou ao seu nível específico, Mas 
sim a nível das políticas macroeconimicas do País, faz corrente 
entre alguns analistas (Abranches, 1898). 

A análise da evoluç5o do Estado patriMonial ista no Brasil 
(Lamounier e Souza, 1989) assim como as aná1 ises Mais recentes 
sobre o descompasso ente a atuaçio das elites empresariais e 
sindicais e as instituiçies pol fticas no país (Tavares, 1989; 
NakaMo, 1989, Diniz, 1991; Amadeo e Camargo, 1991 e 1991-a) taMbém 
tem levantado questies de grande importância para a análise do 
desenvolvimento das políticas sociais no Brasil. Tem ajudado a 
coMpreender os processo e mecanisMos político-institucionais de 
representaçio e Mediaçio de interesses na sociedade brasile.ira, 
suas instâncias de negociaçio, assim como as forMas predominantes 
de articula�io entre Estado-Sociedade. 

Neste contexto do debate4e4 nacional, a volta a alguns autores que 
veM analisando a evo1u�io do Welfare State europeu pode ser 
bastante estiMulante. As sociedades conteMporâneas teM sido 
Marcadas historicaMente pela reprodução cada vez Mais aMpl iada de 
sua diversidade social e cultural. assim como pela coMplexidade de 
sua tacitura política e econ3Mica6omica. Este contexto é 
acompanhado pela aMPl iação e pulverização dos conflitos que, se 
por um lado imp1icaM no aumento das demandas sociais sobre o 
Estado, por outro lado, ê1MP1 iando o aparelho do Estado, criaM 
novas forMas de regula,io sobre a reprodução do capital e do 
trab�lho, dispersaM os nacleos de poder, refor�aM a burocracia 
como autor político e relativizaM o papel dos partidos políticos 
coMo representantes e Mediadores de interesses, assiM COMO o poder 
decis6rio dos ParlaMentos. De fato, o sisteMa deMocrático 
resguarda aos partidos políticos o papel de representa4;io da 
sociedade civil, processamento de suas deMandas e disputa 
legitiMada do poder político. Contudo, e cada vez mais, o papel de 
representa;io e interdi;io vem sendo desenvolvido pro outras 
institui;ies e organiza;ies da sociedade civil e política em UM 
feniMeno que nâo é s6 brasileiro (Marques-Pereira, 1989). 

Segundo Esping-Andersen (1991), tris fatores devem ser 
para se explicar as formaçies dos diferentes tipos 

analisados 
de Wel-f'are 



States: a naturez.a da Mobilizaç:io de classe, ertt especial da classe 
trabalhadora, a edificad'io de coit.l isões pol fticas de classe e a 
formaç:ão hist6rici':I da institt,1cionalízaç:ão do regime. Para ele, o 
We1fare state é Muito Mais do que um Mecanismo compensador de 
desigualdades sociais característico das social-democracias. O 
Welfare State, proMovido �s vezes por governos socialistas ou não, 
seria de fato um sisteMa de estratificaç:ão social, influenciando 
no ordenamento das relaçles sociais através das políticas sociais. 
Para Esping-Anderson, os estudos sobre Welfare State devam tomar 
UM caMinho comparativo observado que estaMos falando de tipos 
diferentes de regiMes e não de uMa matéria que contenha 
diferenciais de gradação. 

Para Rosanvallon (1985), o Welfare State taMpouco se configura 
como um Mero compensador de desequilíbrios sociais e econiMicos do 
capital isMo. ele seria de fato um moviMento do estado-na,io 
Moderno, surgindo da eMergincia tanto do indivíduo possuidor de 
direitos coMo do Estado-protetor da vida e da propriedade. 
contudo, para este autor, o Welfare state está profundaMente 
ligado 1 social-democracia (a di�erença seria de grau e nio de 
natureza entre as grandes social-deMocracias e os Welfare states 
de outras democracias burgiJesas, liberais ou conservadoras). NF.1 
sua concep,ão, o welfare é um contrato social que tem coMo base 
uma solidariedade social consolidada atravjs do Estado. Este 

sisteMa exigiria um sistema ativo de negociaçles sociais e, desta 
forMa, representaria ainda hoje a "razio deMocrática" no estado 
moderno. Rosanval1on diagnostica uma crise do Welfare State 
moderno e propie que a reflexão contemporinea se dirija à tris 
objetivos: reduzir a demanda social sobre o Estado (fortalecimento 
da sociedade civil), reelaborar a solidariedade social e aumentar 
a visibilidade dos conflitos sociais. 

De fato, novos arranjos institucionais teM surgido ou tem sido 
propostos frente a estas questões. Alguns apontam para o Modelo
capital-trabalho, COM a cria,ão de novas forMas, f6runs. arranjos
institucionais que auMenteM a velocidade e eficácia das decisões. 
Contudo cabe lembrar, coMo bem destacou Diniz (1992,41), que 
coexisteM eM todas as sociedade Modernas diferentes _padries de 
articulação Estado-sociedade: "pluralismo, corporativismo não são 
forMatos excludentes". Sllío .:-ts forMas de organizaç:ão sociEtl e de 
agrega,ão de interesse na área de algumas po] íticas sociais 
específicas que queremos estudar no período 1978/88. 

3. METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS:

Nosso objetivo i analisar o processo de desiç:io de políticas 
sociais no Brasil e na França, especialmente o caso das políticas 
de trabalho e de suguridade soe ial. Deverão ser destacados no 
estudo os seguintes pontos: 1. o formato das instituiçies publicas 
que desenvolveM estas políticas; 2. o processo de organiza�ão de 
interesses e seus lugares de articulação de deMandas; 3. os 
processos de decisão dentro do ParlaMento e do Poder Executivo; 4. 
os foruns de decisio onde os atores da sociedade civil tem 
participaç:ão; 5. a sustentai;.ão poli'tica e as coalisões 



pol ftico-partidárias dos sisteMas de prote,io social. 

Estas reflexies nos perMitirio aprofundar a analise sobre o papel 
jogado por quatro diferentes atores, quais seJaM,os partidos 
políticos, os grupos de interesses representantes de segMentos 
organizados do capital e do trabalho, e a burocracia p�blica, na 
constituir;.ão de dett.andas e de novos "1ocus" d!') êirticulaç:i:Ío entre 
eles, em especial o parlaMento e foruns coletivos governaMentais e 
não governaMentais. 

As etapas de pesquisa incluiria, eM priMeiro lugar, UM estudo de 
carater Mais te6rico sobre a interven,lo social do Estado, a 
forMa,io e organizaç:io do Estado de BeM Estar e sua base poJ ítica. 
NuM segundo MDMento será realizado uma análise do caso do sisteMa 
de prote,io social na Franta, Mais especialMente das políticas de 
trabalho (regulamenta;io das rela�8es capital-trabalho, justiça do 
trabalho e atuaiiO sindical) e de seguridade (coberturas 
teMporarias ou perManentes devido l iMpossibil idade de trabalho, 
seguro-deseMprego e prograMa de renda míniMo). 

Para o caso brasileiro, no estudo daquelas políticas nós 
previlegiareMos a anil ise os tipos e instruMentos de representa�lo 
e media;io de interesses na década de 80, assiM coMo esfor,o as 
decisões da AsseMbéia Nacioné,1 Constituinte num contexto de 
organiza;io de um Estado de Bem Estar no Brasil e os esforiOS 
para sua implanta�io posterior. N6s destacareMos o processo de
reforma das pol ítlcas sociais procurando refletir sabre as 
necessidades e possibilidades de reforMas institucionais que 
aMpl leM a capacidade de negocia;âo entre os principais atores. 

As institui�ies de representa�lo. as regras de diSPLlta política e 
as norm�s e 1 iturgias forMais e inforMais que sustentam o processo 
decis6rio intra e extra-Maquina teM eM si grande capacidade de 
determinar n;o s6 a distruibui,io de poder coMo o resultado de 
poli'ticas pÚblic�1s. No BrasiL o f'iM da década de 70 e a década de 
80 assistiraM ao apareciMento e fortaleciMento de novos atores no 
processo decisório. Nio s6 sindicatos de trabalhadores Mas 
entidades de representa,io de setores empresariais, o Judiciário e 
o pr6prio Legislativo. Essa real idade é absorvida de forma aMbÍgua
e descontinuada pelo Estado no desenvolvimento de suas políticas. 
E de fato este é o grande desafio para as pr6xiMas d cadas: 
democratizar o processo decis6rio, fortalecer os instruMentos de 
representaç:ão e Mediai;ão de interesses e transformar as pol fticas 
sociais eM efetivo MecanisMo de resgate da cidadania e da Justii;a 
social no Brasil. 
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